
f POLITIC/i k>^ \ 
t * * ^ 

C O R R E I O B R A Z I L I E N S E Brasilia, terça-feira, 28 de julho de 1987 5 

> 

Aeronáutica divulga documento contra anistia 
£2sÇa m i n h a d o a o s constituintes, o texto aponta inconveniências de inclusão na nova Carta GIVALDOBAHBOSA 

O presidencialismo e o Tortáiecimento da Federação foram assuntos da sessão de ontem da Constituinte 

Ainda vazia 
a discussão 
no plenário 
Um federalismo novo, com 

ênfase ao poder político regio­
nal, é o que espera ver incluído, 
entre os artigos relativos à Fe­
deração e aos Estados, o sena­
dor Mansueto de Lavor 
(PMDB-PE). Já o deputado Jo­
sé Moura (PFL-PE) acha que a 
nova Constituição deve estabe­
lecer o presidencialismo como 
sistema de Governo, "pois, co­
mo dizia JK, é a forma mais ge­
nuinamente ligada às aspira­
ções do povo brasileiro". Estes 
foram apenas dois dos assuntos 
tratados ontem na sessão da As­
sembléia Nacional Constituinte, 
no 13" dia de discussão, em pri­
meiro turno, do Projeto de 
Constituição. 

José Moura leu um longo dis­
curso, usando todos os 20 minu­
tos que cabiam ao seu pronun­
ciamento, sem ser interrompi­
do por pedidos de aparte. O 
mesmo aconteceu com Mansue­
to de Lavor, que pôde usar seu 
tempo à vontade na defesa do 
fortalecimento das regiões. 
Além deles, a deputada Irmã 
Passoni (PT-SP) subiu à tribu­
na para defender mecanismos 
constitucionais que garantam 
os direitos da população brasi­
leira; o deputado Artur da Távo-
la (PMDB-RJ) denunciou as in­
tenções da Federação Nacional 
de Estabelecimentos de Ensino, 
Fenen. de invadir o Congresso e 
exercer até pressão tísica para 
ver aprovados seus interesses; 
a deputada Benedita da Silva 
(PT-RJ) defendeu os direitos do 
negro, lembrando que os avan­
ços obtidos na ordem social de­
vem ser acompanhados, com 
equilíbrio, na ordem econômi­
ca. 

O discurso de José Moura, em 
defesa do presidencialismo, 
mostrou todos os ingredientes 
tradicionais dos presidencialis­
tas. Ele defende um modelo de 
governo em que o Presidente te­
nha respaldo popular, uma 
Constituição moderna e justa e 
um Legislativo forte e atuante. 

PFL prepara 
um substitutivo 
sem estabilidade 

Rio — O PFL deverá apresen­
tar, até o dia 13 de agosto, um 
substitutivo ao anteprojeto da 
Constituição, para que as pro­
postas de estabilidade no em­
prego e jornada de trabalho de 
40 horas semanais sejam revis­
tas. Nos próximos dias, o depu­
tado federal Álvaro Valle (PL-
RJ) estará encaminhando ao 
plenário da Constituinte uma 
emenda nesse sentido. A preo­
cupação nesse caso, é tão gran­
de que o senador Marco Maciel, 
presidente do PFL, esteve reu­
nido ontem, a portas fechadas, 
na Associação Comercial do Rio 
de Janeiro, com empresários e 
políticos. 

Amaury Temporal, presiden­
te da ACRJ; Sérgio Quintella, 
presidente do PFL-RJ; Hélio 
Paulo Ferraz e os deputados 
Rubem Medina (PFL), Fran­
cisco Dornelles (PFL) e Álvaro 
Valle (PL) foram alguns dos 
participantes da reunião. Ao fi­
nal, Marco Maciel alegou que o 
motivo do encontro era a forma­
ção de um pacto político para a 
transição do País. No entanto,e-
le declarou-se claramente con­
tra a estabilidade no emprego 
— "isso deve ser regulado por 
lei complementar, não é assun­
to para a Constituinte", disse — 
e a redução da jornada de tra­
balho. No seu entender, traba­
lhador brasileiro precisa é ga­
nhar mais e não trabalhar me­
nos. 

PRAZO 
Marco Maciel está ainda 

preocupado que a emenda de 
Álvaro Valle não seja o suficien­
te para tentar fazer frente ao 
anteprojeto de Constituinte 
aprovado pela Comissão de Sis-
tematização, cujo relator é o de-
pu tado B e r n a r d o C a b r a l 
(PMDB-AM). Para isso, o PFL 
quer estender de 48 horas para 

uma semana o prazo de avalia­
ção do substitutivo com a condi­
ção de que ele seja endossado, 
pelo menos, por 188 constituin­
tes. O ideal, entende o senador, 
é que se forme um grupo supra-
partidário para avaliação do re­
gimento interno da Constituin­
te. 

Sérgio Quintella, presidente 
do PFL-RJ, destacou que os 
empresários estão preocupados 
com o isolamento do País em 
relação ao mercado internacio­
nal. Quintella afirmou que há 
uma preocupação desses em­
presários no sentido de que a 
economia brasileira não seja 
marcada ideologicamente por 
nenhum grupo, "para que todos 
os setores avancem", alegou. 
Além disso, disse, é preciso evi­
tar uma excessiva regulamen­
tação do mercado pelo Estado. 

URBANISMO 
O relator da Comissão de Sis-

tematização vai colocar no seu 
relatório, mecanismos que ga­
rantam a vida nas áreas urba­
nas. A promessa do deputado 
Bernardo Cabral fui feita à de­
putada Irmã Passoni (PT-SP), 
que o procurou, preocupada 
com as condições de vida da po­
pulação brasileira nos períme­
tros urbanos. 

Garantir a moradia com a 
infra-estrutura necessária co­
mo transporte, saúde, lazer, es­
cola, água e luz, é um dever do 
Estado, e segundo a deputada 
paulista, deve estar contida na 
Constituição. 

Constituições de outros países 
são antigas e não contemplam 
devidamente a questão do de­
senvolvimento urbano. Segundo 
Irmã Passoni, "o Brasil está vi­
vendo um processo muito acele­
rado de desenvolvimento urba­
no e deve inovar na Constitui­
ção". 

Conteúdo da Constituição 
JOSAPHAT MARINHO 

U m dos principais moti­
vos da conveniência de 
entendimento interpar-

tidário, na Assembléia Nacio­
nal Constituinte, assenta na 
necessidade de delinear-se, 
tecnicamente, o conteúdo do 
texto fundamental. Não basta, 
para tanto, que haja uma Co­
missão de Sistematizaçâo. O 
preparo de um anteprojeto e 
de um projeto de Constituição, 
por esse ógão, já deixou clara­
mente visto que não será fon 
te, por si só, de que ernane um 
contexto representativo de 
consenso. A comissão, por ex­
tenso que seja seu poder, tra­
balhará sobre as sugestões 
constantes das emendas dos 
constituintes. Não terá, por­
tanto, condições plenas para 
compor o ordenamento consti­
tucional. Poderá traçar-lhe es­
trutura conveniente, mas este, 
embora relevante, é o aspecto 
formal. A substância do texto, 
em assembléia de intensa plu-
raridade de idéias e com gru­
pos de posições rar' ;s, de­
pende de prévia co nação 
das forças políticas, e não de 
simples competência regi­
mental. 

Os dois conglomerados de 
disposições já redigidos como 
esboço de sistematizaçâo con­
firmam este raciocínio. Além 
de imprecisa redação, falta-
lhes método na distribuição 
das matérias, clareza nos con­
ceitos, harmonia nas provi­
sões, e sobram normas estra­
nhas à essência de uma Cons­
tituição. Veja-se o documento 
já elaborado como projeto da 
Comissão de Sistematizaçâo, 
e agora objeto de emendas. 
Não modificou a confusa dis­
tribuição das matérias. Não 
suprimiu as redundâncias. 
Não corrigiu impropriedades, 
nem eliminou, devidamente, 
conflitos e repetições. No 
preâmbulo, a idéia de liberda­
de, fraternidade, igualdade, 
sem nenhuma dist inção, 
desdobra-se, dispensavelmen-

te, no intuito de "observância 
dos direitos fundamentais da 
pessoa humana" e de "equita-
tiva distribuição dos bens ma­
teriais e culturais". No artigo 
5S, prevê-se a submissão do 
Estado, indeterminadamente, 
"aos desígnos do povo". No 
artigo 18, assevera-se, sem fi­
nalidade prática nem eficácia 
jurídica, que "o povo brasilei­
ro é o sujeito da vida política e 
da história nacional. E no art. 
19 a fórmula tradicional e cor­
reta de conceituaçâo dos bra­
sileiros natos e naturalizados 
é acrescida da cláusula inútil 
de que "pertencem ao povo do 
Brasil". 

Outras regras inadequadas 
poderiam ser vistas, como a 
que, no artigo 12, não se limita 
a justa proibição da tortura, e 
a define de modo discursivo, 
além de invadir o âmbito da 
lei ordinária. Não se pretende, 
porém, desmerecer o esforço 
dos Constituintes e da Comis­
são de Sistematizaçâo. O obje­
tivo é de colaboração para es-
coimar o texto constitucional 
de excessos prejudicais a seu 
perfil e a sua autoridade. A ex­
periência e a doutrina ensi­
nam que a Constituição não é 
repositório de princípios rígi­
dos, ppm de pormenores, que 
a deformam e enfraquecem. 
Sem dúvida, os textos funda­
mentais modernos ampliam-
se, para abranger novos fatos 
e relações da vida associada. 
Algumas constituições são 
bastante extensas, como a da 
Iugoslávia com 406 artigos e a 
de Portugal contando 300, com 
as disposições finais e transi­
tórias. A ampliação dos ins­
trumentos constitucionais não 
significa, porém, que devam 
ser carregados de regras mi» 
nuciosas. Part icularidades 
em demasia desfiguram as 
constituições e lhes reduzem a 
força política e normativa. 

A técnica constitucional re­
comenda que o conjunto do 
texto seja um sistema lógico, 

j u r íd i co e p o l í t i c o , de 
princípios básicos. A coerên­
cia entre tais mandamentos é 
indispensável como garantia 
de eficácia de todo o complexo 
estruturado. Assim a consti­
tuição contemporânea, ao la­
do da parte orgânica, pode dis­
por sobre situações emergen­
tes do desenvolvimento social 
e tecnológico, como as relati­
vas à igualdade entre o ho­
mem e a mulher, as pertinen­
tes ao uso da informática e à 
proteção do meio ambiente, ou 
tocantes ao trabalho e à refor­
ma agrária. Sempre, as nor­
mas deverão ser essenciais e 
genéricas, para que possam 
ajustar-se às transformações 
supervenientes. Daí a exigên­
cia técnica de elaboração pon­
derada, superior a preconcei­
tos e paixões. 

O rigor técnico, subordinado 
à consideração de objetivida­
de das normas, valoriza a 
constituição, inclusive evitan­
do que nela se inscreva o que 
razoavelmente não pareça 
exeqüível. A constituição não 
é cartilha de promessas enga­
nosas, mas condensação de 
preceitos eficazes. Não deve 
iludir a coletividade, antes 
garantir-lhe conquistas reali­
záveis. Nestor Duarte, um so­
cialista, advertiu, na Assem­
bléia Constituinte de 1946, que 
"o pior vício mental que pode 
assaltar o legislador é o de 
confundir o impulso de refor­
mas necessárias com audá-
cias perigosas. Quando ele se 
deixa tomar desta timidez, 
não passa de um conservador 
vacilante e desconfiado". 
Atente nessa ponderação in­
suspeita o constituinte de 1987. 
O anseio de progresso e de jus­
tiça, realmente, não se efetiva 
por meio de regras abstratas e 
temerárias. Projeta-se em 
instituições estáveis, aptas a 
criar bem-estar e paz. 

Josaphat Marinho é jurista e 
ex-senador pela Bahia 

Marinha 
faz debate 

político 
Os deputados Bernardo Ca­

bral (PMDB-AM I, relator da 
Comissão de Sistematizaçâo da 
Constituinte, Prisco Viana 
(PMDB-BA), Ricardo Fiúza 
(PFL-PE), Expedito Machado 
(PMDB-CE) e os senadores Jo­
sé Richa (PMDB-PR) e José 
Fogaça (PMDB-RS) partici­
pam de debates çom mais de 
cem oficiais da Marinha, na Es­
cola de Guerra Naval, quinta-
feira, das8h30às 17 horas. 

O mediador do debate será o 
capitão-de-mar-e-guerra, Luis 
Paulo Aguiar Reguffe, assessor 
parlamentar do Ministério da 
Marinha e instrutor daquele es­
tabelecimento por mais de três 
anos. Reguffe mediará os deba­
tes que os mais de cem oficiais 
terão com os parlamentares de­
pois que estes tiverem feito ex­
posições sobre o tema: Consti­
tuinte. 

Os parlamentares ficarão o 
dia inteiro dedicados ao debate 
com os oficiais, havendo um pe­
queno intervaío para almoço na 
própria Escola de Guerra Na­
val. Além das preocupações 
com todos os temas que empol­
gam a Constituinte — do papel 
do Estado na economia às refor­
mas sociais uS oficiais estão 
preocupados com o problema 
do reequipamento da Marinha 
brasileira. 

Groff panfleta 
e acusa Sarney 
por sua prisão 
Rio— O bioquímico Danilo 

Groff participa hoje de ato pú­
blico pela revogação da Lei de 
Segurança Nacional, em São 
Paulo. Danilo, libertado pela 
Polícia Federal na última 
sexta-feira, acusou o presidente 
José Sarney de ter decidido di­
retamente sua prisão. Já no fi­
nal de semana o bioquímico 
acusado de comandar as mani­
festações contra o Presidente 
no Paço Imperial, participou de 
panfletagem organizada pelo 
Comitê Pró-Diretas em São 
Cristóvão, no Rio. 

Em entrevista hoje Danilo 
Groff voltou a afirmar sua ino­
cência e dizer que não está 
preocupado com a perspectiva 
de voltar a ser preso. Segundo o 
bioquímico, a Justiça não tem 
provas contra ele. Mas quem 
vai decidir isto é o juiz da 2a Au­
ditoria da Marinha, Roberto de 
Lima e Silva, que deve hoje tor­
nar pública sua posição. 

Mineiros terão 
banco de dados 
da Constituinte 
Belo Horizonte — Minas ge-

raiGerais terá um espaço total­
mente reservado à informação 
e divulgação das emendas e 
projetos em tramitação na 
constituinte, até sua fase final 
com a promulgação da nova 
constituição. E o Espaço Minei­
ro Pró-Memória da 
Constituinte, que será inaugu­
rado no próximo dia 31, no sa­
guão do Banco de Desenvolvi­
mento de Minas Gerais e que te­
rá ainda um trailler móvel que 
servirá a população em vários 
pontos da cidade. 

A iniciativa de se implantar 
em Minas Gerais um projeto 
pioneiro neste setor é da vice-
governadora Junia Marise, pa­
ra quem "a centralização em 
sala própria de todos os traba­
lhos ligados ao processo de ela­
boração da nova constituição 
federal, representa a democra­
tização das informações, levan­
do ao povo toda e qualquer 
notícia sobre o que se está dis­
cutindo no Congresso Nacio­
nal". 

Canal moderno e dinâmico 
entre a população e os seus 
reprsentantes na assembléia 
nacional constituinte, o progra­
ma Memória da Constituinte foi 
elaborado com o apoio da Fun­
dação Nacional Pró-Memória e 
Ministério da Cultura e em Mi­
nas Gerais terá ainda o apoio 
técnico de empresas ligadas ao 
setor de informática como a Es-
press Informática, Embratel, 
Telemig, Prodemge e outras, 
através de terminais a popula­
ção terá acesso aos bancos de 
dados da Fundação Getúlio 
Vargas, da Embratel, e ao Cen­
tro de Processamento de Dados 
do Senado Federal (Prodasem. 

O gabinete do ministro Morei­
ra Lima, da Aeronáutica, enca­
minhou ontem aos constituintes 
um amplo documento mostran­
do as inconveniências da apro­
vação da anistia, incluída no an­
teprojeto da Constituição elabo­
rado pela Comissão de Sistema­
tizaçâo. O projeto beneficia to­
dos os punidos por atos adminis­
trativos e baseados nos atos ins­
titucionais durante os governos 
militares, dando o direito ao re­
torno à ativa com as promoções 
a que teriam direito se tivessem 
permanecido no serviço ativo, 
inclusive com o ressarcimento 
indenizatório relativo ao tempo 
que passaram fora da tropa. 

Segundo esclarecimentos fei­
tos ontem à imprensa pela as-
sessoria parlamentar do gabi­
nete de Moreira Lima, o Minis­
tério da Aeronáutica ao encami­
nhar o documento aos consti­
tuintes deseja esclarecer sua 
posição em relação aos proble­
mas que a aprovação do projeto 
pode trazer à tropa e aos pró­
prios anistiados no exercício da 
profissão, tais como a falta da 
indispensável qualificação 
técniço-profissional dentro da 
cadeia de comando. 

O documento no seu quarto tó­
pico destaca que "diverso é o 
caminho, percorrido quando, 
com a consciência tranqüila, 
aceita-se o debate de temas tra­
zidos à discussão por mais ab­
surdos que pareçam os argu­
mentos que constituem o arca­
bouço da sustentação das 
idéias", numa nítida indicação 
de que o ministério, apesar de 
se posicionar contra a aprova­

ção do projeto, aceita a decisão 
soberana da Assembléia Nacio­
nal Constituinte, admitiram os 
assessores do ministro Moreira 
Lima. 

O projeto de anistia inclui três 
itens importantes: a promoção, 
a reintegração aos postos ime­
diatos das carreiras dos puni­
dos e o ressarcimento dos pre­
juízos financeiros. A promoção, 
segundo o desejo dos prejudica­
dos, seria ampla atingindo o ge-
neralato, considerando-se satis­
feitas todas as exigências legais 
que facultam o acesso a tais 
postos. A luz da legislação em 
vigor, os militares têm as se­
guintes perspectivas de carrei­
ra, na ativa: 

a) — oficiais oriundos da Es­
cola de Formação, ascendem 
até o posto de coronel, dentro 
dos critérios de antigüidade e 
merecimento; b) — oficiais de 
outras origens; diferentes pos­
tos em função de suas forma­
ções e dos quadros a que perten­
cem. O sargento (graduado) 
atingirá o máximo posto que é o 
de suboficial, com cursos de for­
mação de sargentos (CAS), exi­
gência que a maioria dos puni­
dos não satisfaz. 

Há na complexa legislação de 
promoções e vencimentos dos 
militares, uma série de situa­
ções, tais como condições dis­
tintas para os militares que dei­
xam a ativa com menos de 30 
anos de serviços, para os que 
deixam a tropa excluídos, e pa­
ra os que até deixam o serviço 
ativo indenizando a força, como 
é o caso de um oficial do posto 

^Constituinte pode 
alterar regimento 

de tenente-aviador, com menos 
de cinco anos de serviço. 

No Ministério da Aeronáutica 
só não foram reintegrados à tro­
pa os oficiais, muitos sargentos 
foram reincorporados e com­
pletaram o tempo de serviço, 
passando à reserva pelos pa­
drões legais vigentes à época. 
Os demitidos, segundo esclare­
ce a assessoria do ministro, fo­
ram reintegrados nas mesmas 
condições dos anteriores, pas­
sando ex-ofício para a reserva, 
com vencimentos normais na 
inatividade, obtendo também 
promoções de acordo com suas 
habilitações. 

Os únicos militares e civis 
não beneficiados foram aqueles 
não anistiados em 1979 por ha­
ver sido condenado por crime 
de sangue e outros não menos 
graves —• acrescenta o docu­
mento do gabinete do ministro, 
encaminhado inicialmente a to­
das as organizações militares 
do Ministério da Aeronáutica. 

No quadro de anistia já cum­
prida pelo Ministério da Aero­
náutica figuram 185 militares 
transferidos e/ou reformados 
(83 oficiais, 102 suboficiais e 
sargentos); demitidos: 243 (48 
oficiais, 171 suboficiais e sar­
gentos, dois taiíeiros, 22 civis); 
expulsos: 40 suboficiais e sar­
gentos, aposentados: 19 civis, 
somando 131 oficiais, 313 subofi­
ciais e sargentos, dois taifeiros, 
41 civis num total de 487. Foram 
reintegrados ao serviço ativo 
um suboficial, 13 sargentos (dos 
quais dois ainda se encontram 
na ativa) e 15 civis, já aposenta­
dos. 

EUGÊNIO NOVAES 

O senador Afonso Arinos 
de Mello Franco (PFL-' 
RJ), presidente da Co­

missão de Sistematizaçâo da 
Constituinte, terá um encontro 
hoje com o deputado Ulysses 
Guimarães para acertar algu­
mas mudanças no regimento 
interno que poderão modificar 
por completo a tramitação do 
projeto da nova Carta. Uma 
das mudanças já praticamen­
te definidas seria a dilataçâo 
do prazo de discussão do pro­
jeto ria Comissão de Sistemati­
zaçâo, adiando-se sua primei­
ra discussão em plenário, que 
pelo cronograma original de­
veria ter início no dia 20 de 
agosto. 

O ponto de partida para essa 
modificação são duas propos­
tas que visam a alterar o regi­
mento interno da Constituinte: 
uma ao aeputaao jose Lins 
(PDS-CE), que defende a 
apresentação de emendas ao 
substitutivo que o senador 
Bernardo Cabral vai elaborar; 
outra, do deputado Álvaro 
Valle (PL-RJ), que propõe a 

apresentação de substitutivos 
inteiros aos capítulos do proje­
to do relator Bernardo Cabral. 

As mudanças, que já teriam 
a concordância de Ulysses 
Guimarães, permitirão que o 
substitutivo do relator após 
ser votado e aprovado na Co­
missão de Sistematizaçâo não 
vá de imediato para o plená­
rio, como está previsto no Re­
gimento. O susbstitutivo do re­
lator permanecerá na Comis­
são, onde poderá ser emenda­
do por qualquer constituinte. 
Discute-se, agora, se essas 
emendas poderão ser amplas 
ou restritas aos itens em que 
houver inovação pelo relator. 

Pelo sistema atual, o substi­
tutivo, uma vez aprovado, iria 
para o plenário, onde poderia 
ser emendado no prazo de 48 
horas, após o que retornaria à 
comissão de sistematizaçâo. 
A alteração visa a fazer com 
que ela já saia na Comissão de 
Sistematizaçâo em sua reda­
ção definitiva, pronta para ser 
votada. Isto facilitará o exa­
me dos destaques. 

Ulysses define hoje 
as sessões extras 

O presidente da Constituinte, 
Ulysses Guimarães (PMDB-
SP), prometeu para hoje uma 
definição concreta sobre as pro­
postas de modificação do pro­
cesso de discussão dos artigos 
do projeto de Constituição em 
plenário, com a convocação de 
sessões extraordinárias para 
debate de temas constitucionais 
específicos e prioritários. Até 
agora só ficou acertado que es­
tas sessões serão realizadas a 
partir da próxima terça-feira, 
dia 4 de agosto, até o dia 21, com 
a abordagem de temas polêmi­
cos. 

Quase todos os líderes concor­
daram com a proposta levanta­
da pelo deputado Plínio de Ar­
ruda Samapaio (PT-SP) e for­
malizada com uma sugestão de 
calendário por Bocayuva Cunha 
(PDT-RJ). O próprio Ulysses 
Guimarães se encarregou de 
coordenar o entendimento com 
os líderes, enviando-lhes uma 
correspondência com a suges­
tão para que se manifestassem 
sobre o assunto. Informalmente 
eles se mostraram favoráveis, 
com exceção do líder do PL, 
Adolpho de Oliveira, que conde­
nou a convocação de extraordi­

nárias com temas candentes es­
pecíficos. 

— Eu não concordo com esta 
idéia e assumo, pois considero 
que tudo não passará de jogo de 
galeria. No dia em que estiver 
em debate a reforma agrária, 
por exemplo, virá prá cá um pe­
lotão da UDR e outro batalhão 
de trabalhadores sem terra. 

Já amadurecida pelos líderes 
dos partidos, a proposta de ca­
lendário e definição dos temas a 
serem debatidos do deputado 
Bocayuva Cunha é a que reúne 
maior consenso. Sem alterar a 
ordem dos oradores já inscritos 
nas sessões ordinárias normais, 
na próxima terça-feira haveria 
uma sessão extraordinária ma­
tutina em que os oradores indi­
cados pelos partidos se inscre­
veriam para discutir sobre 
Educação; dia 05, Estados e 
Municípios; dia 06, quinta-feira, 
a Reforma Agrária; dia 11, Eco­
nomia, propriedade e empresa; 
dia 12, Direitos trabalhistas, 
sindicatos e greve; dia 13, siste­
ma de governo; dia 18, sistema 
eleitoral; dia 19, Reforma urba­
na, dia 20 Saúde e Previdência e 
encerrando no dia 21, Poder Ju­
diciário. 

Arinos tem emenda 
parlamentarista 

O presidente da Comissão de 
Sistematizaçâo, senador Afonso 

• Arinos (PFL-MG), apresentará 
emenda ao anteprojeto do rela­
tor Bernardo Cabral (PMDB-
AM) instituindo o sistema par­
lamentarista. A proposta de 
Arinos assemelha-se ao parla­
mentarismo clássico, com dis­
solução do Congresso e atri­
buindo ao primeiro-ministro o 
Poder Executivo. 

Ao chegar hoje do Rio, o sena­
dor Afonso Arinos deverá pros­
seguir seus entendimentos com 
o presidente da Assembléia 
Constituinte, deputado Ulysses 
Guimarães (SP), para que o 
substitutivo do relator possa ser 
emendado na Comissão de Sis­
tematizaçâo. 

Arinos também está muito 
preocupado com a possibilidade 
de aprovação da redivisão terri­
torial do País. Ele pretende en­
caminhar uma emenda ao rela­
tor estabelecendo mais exigên­
cias para a criação de novos Es­
tados, pois não concorda com 
que o Triângulo seja retirado de 
Minas Gerais. 

A repercussão da decisão do 
senador Afonso Arinos em for­
malizar uma proposta em favor 

do sistema parlamentarista foi 
muito grande pela sua posição 
com presidente da Comissão de 
Sistematizaçâo e por ter sido o 
presidente da Comissão de No­
táveis que, nomeada pelo presi­
dente José Sarney, preparou e 
entregou-lhe um anteprojeto de 
Constituição. A proposição não 
foi encaminhada à Constituinte, 
Ue acordo com informações 
extra-oficiais, porque estipula­
va o sistema parlamentarista. 

A tendência predominante na 
Constituinte é pela mudança de 
regime, faltando apenas definir 
a extensão das alterações. Há, a 
rigor, três grupos. Os presiden­
cialistas, que são minoritários, 
os que defendem o presidencia­
lismo mitigado e os parlamen­
taristas. Entre esses dois gru­
pos a linha de divisão é muito 
tênue, porque são várias as pro­
posições sobre o parlamentaris­
mo híbrido. 

O próprio presidente da As­
sembléia Nacional Constituinte, 
deputado Ulysses Guimarães, 
que é presidencialista, está con­
vencido da aprovação de algu­
ma forma de parlamentarismo, 
com cinco anos para Sarney. 

Irmã Passoni 

Irmã reclama 
pela falta 

de interesse 
Se existisse algum instrumen­

to capaz de medir o calor do de­
bate constitucional, ele certa­
mente teria registrado ontem 
no plenário da Constituinte uma 
das temperaturas mais baixas 
desde que começou a fase de 
discussão do projeto elaborado 
pela Comissão de Sistematiza­
çâo. O primeiro orador inscrito, 
José Moura (PFL-PE), leu um 
longo e monótono discurso em 
defesa do presidencialismo, que 
quase fez dormir o senador Wil­
son Martins (PMDB-MS). 

Não houve um único aparte 
ao discurso do deputado pefelis-
ta, o que levou a segunda orado-
ra, a deputada Irmã Passoni 
(PT-SP), a abrir o seu pronun­
ciamento comentando a falta de 
debate. Irmã, inscrita para fa­
lar sobre questão urbana, ob­
servou que só tem sentido subir 
à tribuna quando há debate, 
porque senão é mais fácil entre1 

gar o discurso escrito para ser 
transcrito nos anais, sem lê-lo 
em voz alta. 

Embora tenha abordado de 
maneira interessante o seu te­
ma — a questão urbana —, Ir­
mã não teve maior sorte que Jo­
sé Moura. Ela falou durante 
mais de vinte minutos sem ser 
aparteada uma única vez. As 
galerias, porém mostraram-se 
bem mais sensíveis e interessa­
das na fala da deputada petista. 
O discurso de Irmã foi inter­
rompido pelas palmas do públi­
co, e ela então passou a se diri­
gir à qaleria. 

— Agradeço às pessoas que 
estão nas galerias. Já vi deze­
nas de expressões de pessoas 
que passam por aqui e dizem: 
"Isto é Constituinte?" Espero 
que^.vocês não se decepcionem. 
E muito importante a presença 
de vocês aqui, porque realmen­
te, querendo ou não, aqui tam­
bém se decide o destino do País 
— desabafou Irmã, incentivan­
do o pessoal das galerias a par­
ticiparem dos abaixo-assinados 
e da pressão popular pela apro­
vação das teses que lhes inte­
ressam. 

O primeiro aparte da sessão 
de ontem aconteceu quase uma 
hora depois de iniciado o "deba­
te" constitucional, durante o 
discurso do senador Wilson 
Martins sobre reforma agrária. 
Não seria ainda desta vez, po­
rém, que algum tipo de polêmi­
ca iria balançar o marasmo da 
sessão. 

Os aparteadores Chagas Ro­
drigues (PMDB-P1) e Adolfo de 
Oliveira (PL-RJ) interrompe­
ram Wilson Martins para elo­
giar a forma como ele abordava 
a questão. "Subscrevo os con­
ceitos equilibrados, lúcidos, de­
mocráticos e realistas que Vos­
sa Excelência vem emitindo", 
disse Adolfo de Oliveira. 

O deputado Mansueto de La­
vor (PMDB-PE), de acordo 
com a ordem do dia, deveria fa­
lar sobre mandato presidencial, 
tema que prometia alguma po­
lêmica. Mas ele acabou discor­
rendo longamente sobre a ques­
tão do federalismo brasileiro — 
como é e como deveria ser — e 
atravessou os vinte minutos re­
gimentais sem receber qual­
quer aparte. 


